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LUZ PARA OS POVOS – MINISTÉRIO APOSTÓLICO
Regime Interno

Art. 1º - O MINISTÉRIO LUZ PARA OS POVOS tem as seguintes finalidades:

1. Associar as igrejas locais por este implantadas, bem como outras que, comungando da mesma visão espiritual, queiram se vincular a ele.

2. Promover a unidade espiritual entre as igrejas associadas.

3. Conduzir as igrejas ao cumprimento da programação anual feita pelo Ministério, com propósito de que todas trabalhem sob as mesmas diretrizes e metas.

4. Colaborar com as igrejas locais em seu trabalho de expansão, oferecendo-lhes estratégias de crescimento e, quando possível, fornecer-lhes meios e recursos com esse objetivo. Produzir treinamento e edificação para as lideranças locais.

5. Exercer supervisão apostólica nas igrejas locais, dando assistência aos seus pastores, e decidindo os casos de escândalos e/ou dissensões, juntamente com os seus presbíteros ou líderes locais.

6. Ordenar e remanejar pastores nos termos constantes deste estatuto.

7. Oferecer diretrizes, em áreas de interesse geral, tais como: confissão de fé, visão doutrinária, disciplina, sustento pastoral e benefícios a obreiros em geral.

8. Fundar e coordenar estabelecimentos missionários, educacionais, sociais, vocacionais e de comunicação escrita, falada ou televisada.

9. Deliberar sobre quaisquer questões polêmicas relacionadas com as igrejas afiliadas em todo o Brasil, e no mundo, bem como em relação às demais entidades a ele vinculadas.

10. Coletar, solicitar, receber e administrar fundos tais como: ofertas, dízimo dos dízimos, doações e outros tipos de subscrições permitidas pelas leis brasileiras e que não firam os ensinamentos bíblicos.

Art. 2º - O MLP será presidido pelos Apóstolos Sinomar Fernandes da Silveira e sua esposa, Apóstola Elizabeth Fernandes da Silveira, tendo como equipe ministerial um grupo de obreiros de igrejas locais ou congregações, juntamente com suas respectivas esposas, denominados BISPOS.

Parágrafo 1º - São atribuições dos Bispos:

1. Supervisionar as regiões eclesiásticas nacionais e internacionais do MLP.

2. Prestar assistência às igrejas locais, sendo um elo de ligação entre elas e a Secretaria do MLP.

3. Dar assistência espiritual, teológica e pessoal aos pastores das referidas igrejas.

4. Promover seminários e conferência entre as igrejas locais da mesma região eclesiástica.

5. Prestar relatórios à Secretaria do MLP, da região que o mesmo é responsável, e fazê-lo trimestralmente.

6. Preparar materiais de ensino para o MLP, sob autorização dos apóstolos.

Parágrafo 2º - Os componentes do Conselho de Bispos deverão ser formados por pastores de igrejas locais ou congregações do MLP, que tenham pelo menos quatro anos de ordenação efetiva.

Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Bispos poderão ser afastados ou substituídos de suas funções, sempre que houver necessidade, ou em qualquer tempo por iniciativa do Presidente. Isso se dará quando o Bispo não cumprir com suas atribuições.

Art. 3º - O Ministério Luz Para os Povos, oportunamente poderá reconhecer a vocação apostólica de outros obreiros que compõe o seu quadro de ministros, desde que o indicado preencha os seguintes requisitos:

1. Tenha no mínimo 10 (dez) anos de ordenação.

2. Tenha manifestado um caráter irrepreensível.

3. Que seja, comprovadamente, um plantador de igrejas locais, no Brasil e no exterior, confirmando, assim, a sua vocação apostólica de abrir igrejas e dar a elas a devida cobertura espiritual.

4. Tenha um ministério frutífero e reconhecido nacionalmente.

5. Seja reconhecido como pastor de pastores.

6. Seja reconhecido na cidade onde está exercendo seu ministério, como homem de Deus, fiel, amoroso e aprovado por pastores de outros ministérios para o exercício do apostolado.

7. Tenha toda a sua família (cônjuge e filhos) envolvida na obra do Senhor e com bom testemunho.
Art. 4º - O Presidente do MLP e sua esposa, 1º Vice-Presidente, poderão ser substituídos nos seguintes casos:

1. Vacância.

2. Abandono de funções.

3. Desvio doutrinário grave conforme a confissão de fé.

4. Comportamento pecaminoso comprovado, com pelo menos duas testemunhas.

Parágrafo 1º - No caso de morte do Presidente, assume a presidência, a esposa do mesmo (1º Vice-Presidente). E no caso da morte de ambos, o 2º Vice-Presidente deverá proceder conforme previsão do estatuto do MLP em seu artigo 32º.

Parágrafo 2º - Os integrantes do Conselho de Bispos e da diretoria não serão remunerados pelo MLP, mas por suas igrejas locais.

Art. 5º - A Assembléia Geral do MLP é o seu órgão máximo, por conseguinte, autônoma, e soberana em suas decisões, e é constituída por todos os pastores e pastoras do Ministério e seus respectivos cônjuges.

Parágrafo 1º - O MLP terá, na sua estrutura de governo interno, o Grupo de Bispos e a Diretoria, constituídos pelo Presidente do MLP.

Parágrafo 2º - As igrejas locais do MLP serão distribuídas por regiões e supervisionadas pelos bispos.

Parágrafo 3º - As congregações serão dirigidas e supervisionadas pelas igrejas locais que as fundarem, e ficarão vinculadas a elas até se tornarem igrejas autônomas.

Art. 6º - A Assembléia Geral se reunirá, ordinariamente, uma vez por ano, no mês de Dezembro, para apreciação e avaliação de atividades e relatórios em geral.

Parágrafo Único – Todos os pastores do MLP deverão comparecer, obrigatoriamente, às reuniões de reciclagem ministerial, que acontecerão de quatro em quatro meses, em data e local previamente agendados, segundo os critérios da presidência.

Art. 7º - As reuniões da Assembléia Geral serão convocadas pelo Presidente do MLP, conforme determina o estatuto.

Art. 8º - As igrejas do MLP serão divididas em regiões, que serão supervisionadas pelos Bispos – discípulos do Pastor Presidente – e cuja coordenação geral será feita pela Secretaria do MLP.

Parágrafo Único – Considerando que o principal objetivo do MLP é a implantação, supervisão e edificação das igrejas, tanto no Brasil quanto em todo o mundo, a estrutura do MLP conterá duas Secretarias Executivas, que são:

1. Secretaria Executiva Nacional de Apoio às Igrejas Associadas
2. Secretaria Executiva de Missões Internacionais

Art. 9º - A Secretaria Executiva Nacional de Apoio às Igrejas Associadas tem como atribuições:
1. Coordenar e organizar a distribuição das igrejas associadas ao MLP, em regiões eclesiásticas no território nacional.
2. Promover seminários, retiros e encontros de obreiros do MLP.

3. Produzir materiais para áreas específicas da vida e crescimento das igrejas.

4. Incentivar o intercâmbio das igrejas locais.

5. Sugerir campanhas, projetos de crescimento, alvos e estratégias locais harmônicas e uniformes.

6. Incentivar a fidelidade na entrega do dízimo dos dízimos e participação nos eventos patrocinados pelo MLP.

7. Promover o remanejamento de pastores, mediante sugestão do GB, e com aprovação dos doze da igreja local, sob a aquiescência do Presidente do MLP.

Parágrafo Único – Os titulares das secretarias deverão, obrigatoriamente, compor o Conselho de Bispos e/ou a Diretoria do MLP.

Art. 10º - A Secretaria Executiva de Missões Internacionais tem como atribuições:

1. Dirigir a Missão Luz Para os Povos.
2. Implantar bases do MLP em outras nações, supervisionando-as e incentivando o seu crescimento, tanto através da implantação de igrejas, quanto pela implantação de projetos sociais, educativos e ministeriais.

3. Dirigir e reciclar o curso de treinamento transcultural, específico para candidatos a missões internacionais.

4. Assistir os missionários transculturais, do ponto de vista teológico espiritual e pessoal.

5. Promover o envio e o remanejamento de missionários transculturais, sob a anuência do GB.

6. Receber e avaliar balanços semestrais de cada base internacional, bem como encaminhar ao GB aqueles que, porventura, não forem aprovados.

7. Indicar, incentivar e assistir a execução de projetos e estratégias de crescimento, bem como o estabelecimento de alvos contextualizados, em cada base internacional.

8. Coordenar o sustento dos missionários e da própria obra transcultural, através de recursos advindos do MLP, das igrejas locais, de mantenedores voluntários e outras verbas que, porventura, sejam levantadas para esse fim pela própria Secretaria.

9. Elaborar um regimento interno para a Missão Luz Para os Povos, em que se normatizem os trâmites gerais de seleção, treinamento, envio, sustento e supervisão de missionários transculturais, dentro do Ministério Luz Para os Povos.
10. Indicar uma Diretoria do Conselho para a Missão, cujos aspectos gerais devem estar no regimento citado anteriormente, com a devida anuência do Conselho de Bispos e do Presidente do MLP.

Art. 11º - Serão reconhecidas igrejas locais do MLP, todas as igrejas nacionais e internacionais originadas do mesmo, que estiverem na visão da Igreja Celular do Governo dos Doze, e que tenham condições de assumir sua própria manutenção financeira em todos os níveis.
Parágrafo 1º - As igrejas locais do MLP estarão subordinadas à Diretoria.

Parágrafo 2º - A vinculação de outras igrejas locais ao MLP dependerá da satisfação aos seguintes critérios:

1. A aceitação expressa deste Regimento, da Confissão de Fé e Doutrinária e do Código de Ética Ministerial do MLP.

2. Elaboração de um Estatuto próprio, com base no Estatuto das Igrejas Locais do MLP, com aprovação do Conselho de Bispos.

3. Satisfação dos critérios para compor uma igreja local, previstos nos estatutos das igrejas, sendo que, em caso contrário, deverá se ligar inicialmente à igreja local que lhe for estrategicamente melhor, na condição de congregação.

Art. 12º - As Igrejas locais são autônomas e soberanas em suas decisões, mas mantém com o MLP as seguintes responsabilidades:

1. Aceitação de supervisão por parte do Conselho de Bispos.

2. Remessa obrigatória do dízimo dos dízimos ao MLP.

3. Identificação com as doutrinas da confissão de fé, com a estrutura de governo e visão geral do Ministério.

4. Reconhecimento dos integrantes do Conselho de Bispos e dos diretores de departamentos do MLP.

5. Participação nos eventos patrocinados pelo MLP, sendo obrigatória a presença na Assembléia Geral, na Conferência Apostólica, nas reciclagens, convocações e nos Encontros Ministeriais.

6. Aceitação e remanejamento de pastores, com a aquiescência dos mesmos, e aprovação do grupo de doze do pastor local.

7. Adequação aos níveis salariais pré-determinados pelo Conselho de Bispos do MLP, bem como concessão de benefícios ministeriais, segundo padrões a serem estabelecidos pelo mesmo, observando a realidade financeira de cada igreja local.

Art. 13º - A ordenação de pastor e pastora deverá ser decidida pela Igreja Local, acionando o Conselho de Bispos do MLP, para a devida anuência, observando os seguintes critérios:

1. Casados ou viúvos: Terem pelo menos 23 anos de idade.
2. Homens e mulheres solteiros: Terem, no mínimo, 25 anos de idade.

3. Em ambos os casos é necessário que tenham no mínimo quatro anos de conversão e batismo, e terem pelo menos dois anos de vinculação e frutificação numa igreja local do MLP, e terem dado provas contundentes de maturidade.

Parágrafo 1º - Os pastores e pastoras de igrejas locais que se mudarem espontaneamente para outra localidade, onde haja igreja do Ministério, não serão recebidos como pastores locais, mas ficarão em disponibilidade, na categoria de pastores do Ministério, aguardando oportunidade para serem integrados, ou não, naquela localidade.

Parágrafo 2º - Os pastores ou pastoras vindas de outros ministérios deverão permanecer em observação e acompanhamento durante um ano, na igreja local onde se vincularem, para, desta forma, cogitar-se a sua integração no quadro de pastores do MLP.

Art. 14º - O MLP aceitará alianças de cooperação ministerial com outros grupos evangélicos, dentro e fora do país, com vistas à realização de trabalhos em parceria, segundo articulação do Conselho de Bispos.

Art. 15º - O MLP não responderá por obrigações contraídas pelas igrejas locais e entidades a elas associadas que tenham o seu próprio Estatuto e CNPJ, nem tampouco por seus membros. Da mesma maneira, os membros pertencentes a essas igrejas locais e entidades a elas associadas, que tenham seus próprios estatutos e CNPJ, não responderão pelas obrigações contraídas no nome do MLP.

Art. 16º - Somente a Assembléia Geral do MLP tem poderes para decidir a respeito da sua extinção.

Art. 17º - O MLP, através da diretoria, poderá criar outras secretarias e departamentos para atender às suas necessidades.

Art. 18º - As igrejas locais afiliadas ao MLP só poderão elaborar, reformar ou alterar os seus estatutos, desde que haja conhecimento, análise e posterior aprovação da diretoria ou do Conselho de Bispos.

Goiânia/GO, Setembro de 2009.

Ap. Sinomar Fernandes da Silveira
- Presidente -
